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novela com  
saúde bucal

A saúde bucal é o mais novo 
protagonista da novela das oito 
da TV Globo. Resultado da par-
ceria com o CFO, iniciada em 
2002, dois capítulos de “Paraíso 
Tropical” abordaram a preven-
ção da cárie e de outras doenças 
originadas na boca.
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Velas pela saúde do Brasil

Brasília assistiu a uma procissão inusitada no dia 14 de agosto. Com velas nas mãos, dirigentes de entidades 
ligadas à saúde – entre elas o CFO –, usuários do SUS e parlamentares traduziram, de forma cinematográfica, o lema 
“Vamos evitar o Apagão da Saúde”. Mais de mil pessoas seguiram da rampa do Congresso até o Palácio do Planalto 
para pedir a regulamentação da Emenda 29, que vincula os recursos da saúde ao crescimento do PIB. 
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CFO reunido com o presidente da Frente Parlamentar da Saúde, 
deputado Darcísio Perondi (PMDB-RS), antes do início da manifestação
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SUA OPINIÃO
O CFO perguntou na edição passada:  
“Você considera relevante um 
projeto de lei que regulamente, 
especificamente, os valores  
de referência para procedimentos 
odontológicos (VRPO), a serem pagos 
pelas operadoras de planos de saúde?”
Veja a resposta pela Internet:
Votos: 10.764

sim 85,60%

O CFO quer saber Sua Opinião:
Você concorda com a suspensão da abertura de novos cursos de 
Odontologia pelos próximos 10 anos, através de uma lei aprovada no 
Congresso? 

Tema adequado 
ao horário nobre
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A televisão é um meio poderosíssimo 
de propagar mensagens educativas 

para a população brasileira. Num país 
onde o índice de leitura de jornal 
é extremamente baixo e a exclusão 
digital ainda é a regra, a TV – que 
só perde para o rádio em audiência 
no interior – é a mídia que oferece 
melhor custo-benefício. 

Uma mensagem veiculada na nove-
la das oito da rede de maior audiência 
– a Globo – alcança 50% das televi-
sões ligadas em todo o país. Ciosa do 
potencial que tinha em mãos, a TV 
Globo começou a desenvolver há cer-
ca de 20 anos, principalmente através 
de sua teledramaturgia, verdadeiras 
campanhas de utilidade pública. Nes-
sa linha de ação, já foram abordados 
temas como transplante de órgãos, 
preconceito a portadores de Síndrome 
de Down, crianças desaparecidas, 
entre muitos outros.  

Faltava incluir nesse horário um 

tema igualmente nobre: saúde bucal 
– que, aliás, chegou a ter, em épocas 
não tão distantes, mais destaque entre 
os programas humorísticos. Quem 
não se lembra daquele personagem 
popular que fazia graça com o fato de 
ter apenas dois dentes na boca... 

Mas esse tipo de piada de mau 
gosto ficou no passado. Em 2002, 
o Conselho Federal de Odontologia 
obteve, pela primeira vez, o apoio da 
TV Globo para veicular, gratuitamente 
e em rede nacional, a campanha de 
prevenção ao câncer bucal desenvol-
vido por esta autarquia.

Agora, finalmente, a saúde bucal 
ganha um papel importante na nove-
la “Paraíso Tropical”. Com a missão 
de esclarecer para os brasileiros que 
sorrir com saúde é um assunto com 
Classificação Livre, seja qual for seu 
horário de exibição.
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Fruto da parceira entre 
o CFO e a TV Globo, dois 
capítulos da novela - 
exibidos nos dias 3 de 
maio e 18 de julho - 
abordaram a prevenção 
da cárie e de outras 
doenças originadas na 
boca. 

Na novela Paraíso Tropical, da TV 
Globo, a saúde bucal ganhou 
papel de protagonista. Isso fi-

cou evidente para quem assistiu aos 
capítulos exibidos nos dias 3 de maio 
e 18 de julho. 

14 minutos na novela 
“campeã de audiência”
No primeiro, a personagem Irace-

ma (Daisy Lúcidi), acompanhada de 
uma vizinha, encontra com a filha Di-
norá (Isabela Garcia) e os dois filhos 
voltando do consultório odontológico. 
No diálogo que se segue, Dinorá conta 
que não espera os filhos sentirem dor 
de dente para ir ao dentista. “Desde 
pequenos, a gente acostumou a levar 
para prevenção, para cuidar da saúde 
da boca”, explica. 

Já o capítulo exibido em julho apre-
senta a mesma Dinorá às voltas com 
a dor de dente da filha, que admite 
não estar seguindo suas orientações, 
como escovar os dentes e passar o 
fio dental ao acordar, após comer e 
antes de dormir. “Que isso! Ainda 
mais se comer uma coisinha doce. Se 
não, sabe o que acontece? O resto de 

comidinha fica no cantinho do dente, 
e é isso que forma a cárie, dá o mau 
hálito, dor de dente e muitas outras 
coisas que vocês nem imaginam”, 
reage a mãe. 

Ao final do bloco, Dinorá se prepara 
para levar a menina, junto com o pai, 
a um atendimento de emergência, 
exemplificando o prejuízo causado 
pela desatenção com a saúde bucal. 

Juntas, as duas inserções somaram 
14 minutos dentro da novela “campeã 
de audiência”, que tem atingido 50% 
das TVs ligadas em todo o país, segun-
do os mais recentes levantamentos do 
Ibope (Instituto Brasileiro de Opinião 
e Estatística). 

O resultado foi comemorado pela 
diretoria do Conselho Federal de 
Odontologia (CFO) e por toda sua 
assessoria de comunicação. Afinal, 
desde 15 de fevereiro a Arca Comu-
nicação – uma das empresas que 
presta serviços à autarquia nesse setor 
– vinha mantendo intensa troca de 
e-mails e telefonemas com dois in-
terlocutores complementares: Sérgio 
Marques, um dos escritores da equipe 
do autor da novela, Gilberto Braga, e a 
equipe da Divisão de Projetos Sociais, 
do Departamento de Merchandising 
Social da Rede Globo de Televisão 
– cujo gerente, Flávio Oliveira, rece-
beu em abril, em nome do presidente 
da Fundação Roberto Marinho, José 
Roberto Marinho, a Medalha de Honra 
ao Mérito Odontológico Nacional, 
concedida pelo CFO a quem presta 
serviços extraordinários à saúde bucal 
da população brasileira. 

Paraíso Tropical com saúde bucal 

Precedente contou a favor
Justiça seja feita, esse trabalho 

foi facilitado pelo precedente que 
havia na relação entre o CFO e a TV 
Globo: em 2002, a emissora veiculou 
em rede nacional a campanha de 
prevenção ao câncer bucal desen-
volvida pela autarquia. Dentro de 
sua política de marketing social, a 
Globo exibiu, gratuitamente, 1.150 
inserções do vídeo (produzido pelo 
CFO) que trazia como garotos-propa-
ganda o ator Paulo Betti e o cantor e 
cirurgião-dentista Guinga. Se fossem 
cobradas na época, as inserções vei-
culadas teriam um custo estimado 
em R$ 3.500.000,00 (três milhões e 
quinhentos mil reais). 

Agora, com os diálogos – sobre 

saúde bucal – incluídos na trama da 
novela Paraíso Tropical, quem saiu 
lucrando, mais uma vez, foi a popu-
lação brasileira. 

“O CFO, a classe odontológica e, 
principalmente, a população brasi-
leira só têm a agradecer à direção da 
TV Globo, aos autores da novela e 
artistas que participaram das cenas 
e que receberam com um largo sor-
riso nossa sugestão de tratar de um 
assunto tão importante para todos. 
Prova de que acreditam no slogan 
adotado pelo CFO, de que ´Só existe 
saúde com saúde na boca`”, afirmou 
o presidente do CFO, Miguel Nobre. 

Veja os filmes da campanha CFO 
2002 veiculadas gratuitamente pela 
TV Globo: www.cfo.org.br/jornal

Dinorá (Isabela Garcia) orienta seus filhos sobre saúde bucal
TV
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Ministro interino do 
Trabalho apóia inclusão 
de exame odontológico 
na admissão e demissão 
de funcionários  

Integrantes da diretoria do Con-
selho Federal de Odontologia 
(CFO) se reuniram no dia 26 

de julho, em Brasília, com o se-
cretário-executivo do Ministério 
do Trabalho, Ronaldo Lessa, que 
ocupa interinamente a titularida-
de da pasta. 

O presidente do CFO, Miguel 
Nobre; o vice-presidente, Ailton 
Rodrigues, e o secretário-geral 
da entidade, Marcos Santana, 
além de diversas entidades da 
Odontologia, foram buscar apoio 
do governo ao PL 422/07. O 
projeto de lei altera o art.162, 
Secção III, e o artigo 68, Secção 
V do Título II da Consolidação 

Odontologia do Trabalho

Deputado propõe  
o prazo de 360 dias 
para as empresas  
se adaptarem. 

O autor do Projeto de Lei 
422/07, deputado Flaviano 
Melo (PMDB-AC), argumenta 
que existe uma lacuna na Con-
solidação das Leis do Trabalho 
no que se refere à saúde bucal 

do trabalhador. "Atualmente, 
não há instrumento legal que 
ampare e obrigue a inclusão 
de ações de odontologia nas 
empresas", afirma. 

Segundo o projeto, as em-
presas terão prazo de 360 dias, 
a partir da publicação da lei, 
para tomar as providências 
necessárias ao cumprimento 
da medida. 

O projeto tramita em caráter 
conclusivo e será analisado 
pelas comissões de Desenvolvi-
mento Econômico, Indústria e 
Comércio; de Seguridade Social 
e Família; de Trabalho, de Admi-
nistração e Serviço Público; e 
de Constituição e Justiça e de 
Cidadania. 

Fonte: Agência Câmara

Projeto de lei tramita  
em caráter conclusivo 

Ministro interino Ronaldo Lessa entre o pres. CFO, Miguel Nobre, secretário-geral, Marcos Santana, e o vice Ailton Rodrigues 
(ao lado do pres. ABO, Norberto Lubiana)

das Leis do Trabalho (CLT - De-
creto-Lei 5452/43), para obrigar 
as empresas a manter serviços 
especializados em segurança, 
em medicina e em odontologia 
do trabalho. A proposta torna 
obrigatórios os exames médico 

e odontológico na admissão e 
demissão de funcionários. Atual-
mente, apenas o exame médico 
é obrigatório. 

Ronaldo Lessa avalia que a 
alteração vai possibilitar ganhos 
para o trabalhador, para o mer-

cado de trabalho dos cirurgiões-
dentistas e para a saúde do país. 
Ele disse que apóia a idéia, mas 
considera que o CFO deve buscar 
conquistas técnicas e políticas 
nos diferentes ministérios envol-
vidos, ou seja, Previdência, Tra-
balho, Saúde e Meio Ambiente, e 
ainda do grupo tripartite compos-
to pelo governo, trabalhadores e 
empresários. 

Segundo Marcos Santana, o 
que está em jogo é a saúde do tra-
balhador. Já o presidente do CFO, 
Miguel Nobre, disse que essa 
alteração vai dar tranqüilidade 
para os empregadores na hora da 
contratação de seus empregados 
e a garantia da redução de faltas 
ao trabalho devido a problemas 
odontológicos. 

Além do CFO, participaram 
do encontro os dirigentes da 
Associação Brasileira de Cirur-
giões-Dentistas (ABCD), Wilson 
Chediek; da Associação Brasileira 
de Odontologia (ABO), Norberto 
Lubiana; da Federação Interesta-
dual dos Odontologistas (FIO), 
José Carrijo Brom; e da Federa-
ção Nacional dos Odontologistas 
(FNO), Ernani Bezerra.

C
FO
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Dados odontológicos  
dos passageiros 
enviados ao IML  
de São Paulo ajudam na 
identificação dos corpos

O sofrimento pela perda trágica 
de familiares e amigos, como o 
causado pelo acidente com o vôo 

3054 da TAM, no dia 17 de julho, no 
aeroporto de Congonhas, em São Paulo, 
pode ainda ser suplantado pela demora 
na identificação dos corpos. É nesta 
etapa do doloroso trabalho, que começa 
com o resgate das vítimas, que o odon-
tolegista tem papel fundamental e pode 
dar o desfecho necessário a cada caso, 
indicando a identidade de cada um. 

Para ajudar na identificação das ví-
timas dessa tragédia, o Departamento 
Médico-Legal do Rio Grande do Sul 
enviou informações odontológicas dos 
passageiros para o Instituto Médico 
Legal de São Paulo (IML). Estes dados 
são fundamentais neste trabalho, pois, 
conforme explica a perita odontolegista 
do departamento gaúcho e consultora 
em Odontologia Legal da Associação 
Brasileira de Odontologia (ABO) Su-
sete Zaar Andersen, nas situações em 
que os corpos são carbonizados, se 
os dados digitais forem perdidos, os 
dentes podem fornecer informações 
importantes. 

A partir disso, são feitas inspeções 
visuais e análises das arcadas dentárias 
encontradas, comparando-as com as 
informações cedidas pela família e pelo 
dentista que tratava da vítima, como 
localização e tipo de restaurações, uso 
de próteses, falta de dentes, formato e 
posição dos dentes, fotos em que este-

Vôo 3054 da TAM

jam sorrindo etc. Também são usados 
na comparação modelos de gesso da 
arcada feitos pelo cirurgião-dentista, 
placas para clareamento dental ou 
bruxismo e radiografias odontológicas, 
que indicam se a pessoa tinha feito al-
gum tratamento endodôntico ou qual a 
forma e tamanho das raízes dentárias. 
A identificação ainda pode ser feita 
através da análise do DNA da polpa 
dentária (parte interna do dente). 

Odontologia em nome da lei
A Odontologia Legal não é importante 

somente para identificação de carboniza-
dos, como no caso da recente tragédia. 
Segundo Susete, corpos de vítimas de 
politraumatismos, ou em adiantado 
estado de putrefação e ossadas também 
podem ser identificados pelo trabalho 
do perito odontolegista. Em casos en-
volvendo pessoas vivas, este profissional 
também atua na investigação de casos 
de lesão corporal, acidentes de trânsito, 
agressões, entre outros. 

Dados dentários
Como o trabalho em Odontologia 

Legal depende quase exclusivamente 
das informações fornecidas pelo cirur-
gião-dentista que atendia a vítima, a 
consultora da ABO frisa a importância 
do profissional registrar e arquivar as 
características bucais do paciente e os 
tratamentos por que ele passa, para a 
solução dos casos. “É muito importante 
o preenchimento completo e com mais 
detalhes da ficha odontológica e do 
odontograma. Isso ajuda e facilita muito 
o nosso trabalho.” 

Fonte: ABO Nacional

Colaboração na identificação dos corpos mostra importância do prontuário odontológico

CONGRESSOS

XVIII Congresso Internacional 
de Odontologia  
do Rio de Janeiro (CIORJ) 

1º a 4 de setembro | Rio de Janeiro - RJ
Tema: Valorização Profissional
Informações: (21) 2504-0002
presidencia@aborj.org.br
www.aborj.org.br

6º Congresso Brasileiro  
de Ortodontia e Ortopedia 
Facial
10 a 13 de outubro
Gramado - RS
Informações: (51) 3311-8969
plenar@terra.com.br
www.abor.org.br
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N O T A S

CFO participa de oficina 
promovida pelo 
Conselho Nacional  
de Saúde para discutir  
o tema

O Conselho Federal de Odontologia 
(CFO) participou da oficina sobre 
“Abertura de novos cursos supe-

riores na área de Saúde”, realizada pelo 
Conselho Nacional de Saúde (CNS) nos 
dias 4 e 5 de junho, em Brasília. 

A autarquia foi representada pela 
conselheira federal e presidente da Câ-
mara Técnica de Ensino, Maria Carmen 
Jardim e pela conselheira do Conselho 
Nacional de Saúde (e representante 
do CFO no CNS), Graciara Matos de 
Azevedo. 

Graciara Azevedo coordenou o Grupo 
de Trabalho que discutiu a prerrogativa 
do CNS quanto à caracterização das ne-
cessidades sociais no processo de aber-
tura de cursos de graduação em saúde 
e formação dos trabalhadores de saúde. 
“Nosso desafio é contribuir, nesse con-
texto, para a definição de método para a 
avaliação de processos e elaboração de 
pareceres que sejam baseados em crité-
rios técnicos educacionais e sanitários, 
capazes de responder às necessidades 
e problemas da população, de modo a 
assegurar ao CNS o cumprimento de seu 
dever como espaço de participação do 
controle social”, explicou. Ela completa 
que, nessa fase de transição – entre a 
legislação antiga e os novos elemen-

Abertura  
de cursos

tos agregados a partir do Decreto nº 
5773/2006 – devem ser considerados os 
critérios da Resolução CNS nº350 (2005), 
cotejando-os com os critérios usados 
pelo INEP e pelo MEC em suas análises 
para autorização, reconhecimento e 
renovação de reconhecimento de novos 
cursos. De acordo com a conselheira, o 
CNS está atento para “a necessidade da 
integração entre ensino e serviço apon-
tada atualmente pela política nacional 
de educação na saúde”.

O CNS deliberou por retomar a 
emissão de pareceres sobre a abertura, 
o reconhecimento e a renovação de 
reconhecimento de novos cursos na 
área da saúde – restrito às profissões de 
Odontologia, Medicina e Psicologia. Há 
no momento quatro processos aguar-
dando parecer do CNS, sendo três de 
reconhecimento e um de autorização.

A oficina contou também com a 
participação dos conselhos federais de 
Psicologia e de Medicina, do Ministério 
da Educação; do Departamento de Ges-
tão e Regulação do Trabalho em Saúde 
(Degerts); Departamento de Gestão da 
Educação na Saúde (Deges); Associação 
Brasileira de Enfermagem (ABEn); Con-
federação Nacional dos Trabalhadores 
na Saúde (CNTS); Direção Executiva 
Nacional dos Estudantes de Medicina 
(Denem/UNE), ABRA, Conselho Fede-
ral de Serviço Social (CFESS); Fórum 
de Patalogias e Deficiências; Associa-
ção Brasileira de Ensino Odontológico 
(Abeno); Secretaria de Ensino Superior 
(SESu/MEC).

Denúncias levam CFO  
a reafirmar o que a lei 
diz sobre o tema

Diante de denúncias recebidas 
recentemente pelos Conselhos 
Regionais de Odontologia (CROs) 

relativas ao estágio de estudantes em 
clínicas odontológicas fora do regime 
universitário, a diretoria do Conselho 
Federal de Odontologia (CFO) vem a 
público para reafirmar a força de lei 
contida na publicação “Consolidação 
das Normas para Procedimentos nos 
Conselhos de Odontologia”. 

O capítulo VII, que trata do tema, in-
titulado “Estágio de Estudante de Odon-
tologia”, é categórico, em seu artigo 29, 
ao dizer que atividades odontológicas 
exercidas por estudantes de Odontolo-
gia, em desacordo com as disposições 
da lei (nº 6.494, de 7 de dezembro de 
1977, e do Decreto 87.497, de 18 de 
agosto de 1982), “configura exercício 
ilegal da Odontologia, sendo passíveis 
de implicações éticas os cirurgiões-
dentistas que permitirem ou tolerarem 
tais situações”. 

No mesmo capítulo, o artigo 30 
diz: “Os estágios curriculares dos 
estudantes de Odontologia são ati-
vidades de competência, única e 
exclusiva, das instituições de ensino 
de graduação, às quais cabe regular 
a matéria.” Os pré-requisitos para es-
tágio incluem inserção no programa 
didático-pedagógico e carga horária, 
duração e jornada não inferior a um 
semestre letivo. 

Estágio fora 
do regime 

universitário 

A diretoria do Conselho 
Federal de Odontologia 

prestigiou a posse dos no-
vos conselheiros do CRO-
Mato Grosso, em Cuiabá. A 
composição, eleita no dia 22 
de junho, exercerá o man-
dato de 3 de julho de 2007 
a 2 de julho de 2009.

O novo plenário do Re-
gional será composto pe-
los seguintes membros 

efetivos: Alessandro Au-

gusto Lopes Santana da Silva; 
Fernando Humberto Vilela; 
Flávio Cezar Ourives Luz; Mar-
cus Benedito Fava; Nasser 
Hussein Fares.

Membros suplentes: Antô-
nio José Garcia Palma; Carla 
Andréia Veiga Bertaia; Dalter 
Silva Favarete; Maria Carmen 
Palma Faria; Ronaldo Silva 
Jardim.

Fonte: CRO-MT

Posse no CRO-MT

O presidente Miguel Nobre entrega o diploma de 
presidente a Marcus Benedito Fava.
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Contra a abertura
Desde que foi criado pelo 

atual presidente da Câmara, 
deputado Arlindo Chinaglia (PT-
SP), o Projeto de Lei 65/2003 
tem sido alvo de investidas 
do CFO. O PL proíbe a criação 
de cursos de Medicina pelos 
próximos dez anos. A autarquia 
defende a inclusão da Odonto-
logia no projeto.

Para tratar do assunto, o depu-
tado Átila Lira (PSB-PI), atual relator 
da proposta, recebeu o CFO, no 
dia 15 de agosto. Lira prometeu 
incluir a Odontologia no substitu-
tivo que prepara ao PL.

Código  
de Procedimentos 
Odontológicos

Entidades da área odonto-
lógica decidiram, no dia 26 de 
julho, contratar a Fundação 
Instituto de Pesquisas Econô-
micas de São Paulo (Fipe) para 
em 120 dias elaborar o Código 
Brasileiro Hierarquizado de Pro-
cedimentos Odontológicos. 

A idéia é anexar o código 
ao PLC 39/07, que tramita no 
Senado (PL 3466/04 na Câma-
ra). A decisão foi tomada pelo 
Conselho Federal de Odonto-
logia (CFO), pela Federação In-
terestadual dos Odontologistas 
(FIO), Federação Nacional dos 
Odontologistas (FNO), Associa-
ção Brasileira de Odontologia 
(ABO) e Associação Brasileira de 
Cirurgiões-Dentistas (ABCD). 

O PLC 39/07 estabelece crité-
rios para o rol de procedimen-
tos de serviços médicos. Uma 
emenda do senador Renato Ca-
sagrande (PSB-ES) inclui os ser-
viços odontológicos. Segundo o 
secretário-geral do CFO, Marcos 
Santana, o objetivo da elabora-
ção do código é acabar com os 
conflitos entre operadoras de 
planos de saúde e prestadores 
de serviços (no caso, os cirurgi-
ões-dentistas), além de criar um 
embasamento legal para punir 
as operadoras de planos odon-
tológicos que não cumprirem 
a lei. O vice-presidente do CFO, 
Ailton Rodrigues, espera que o 
código estabeleça uma nova 
relação, baseada no equilíbrio 
entre operadoras e prestadores 
de serviços. 
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Exame de ordem
O CFO e os CROs do Distrito Fe-

deral e de Goiás participaram no 
dia 21 de junho, na Câmara dos 
Deputados, de Audiência Pública 
sobre a pertinência de uma lei 
que exija o exame de proficiência 
como condição para o exercício 
profissional da odontologia.

Realizada a pedido do depu-
tado Fernando Coruja (PPS-SC), 
a audiência foi realizada pela Co-
missão de Constituição e Justiça 
e de Cidadania e reuniu diversos 
parlamentares, entidades e con-
selhos odontológicos. 

As entidades odontológicas se 
posicionaram contra o exame de 
ordem, por considerarem que a 
responsabilidade pela abertura 
de cursos é do Ministério da 
Educação. Por outro lado, são 
favoráveis à realização de uma 
reciclagem a cada 5 anos, devido 
aos avanços tecnológicos.

Para o vice do CFO, Ailton 
Rodrigues, “não será através de 
um exame que saberemos se o 
egresso da faculdade está pre-
parado para o mercado, mas sim 
pela avaliação criteriosa tanto em 
relação à abertura de faculdades 
como sobre as já existentes. Os 
conselhos de Odontologia não 
podem assumir uma responsa-
bilidade que é do MEC”. Rodri-
gues esteve acompanhado do 
representante do CFO no Fórum 
dos Conselhos Profissionais, Sa-
mir Najjar (DF) e do procurador 
jurídico José Cabral, além dos 
presidentes dos CROs do Distrito 
Federal, Nilo Celso Pires, e de 
Goiás, Anselmo Calixto.

CDs brasileiros  
em Portugal 

O site da Folha Online publicou 
uma reportagem sobre o cenário 
atual vivido por cirurgiões-den-
tistas brasileiros que tentam 
atuar legalmente em Portugal. 

Assinada pela jornalista Ga-
briela Manzini, a reportagem é 
dividida em duas partes:

“Dentistas brasileiros lutam 
para trabalhar legalmente em 
Portugal’ e “Exame português 
de revalidação de diploma é 
funil para dentistas”. Para ler, 
basta acessar a edição on-line 
do Jornal do CFO: www.cfo.org.
br/jornal

Mais de mil brasileiros, 
entre usuários  
do SUS, dirigentes  
de entidades da saúde 
e parlamentares, 
com velas nas mãos, 
mostraram ao país que 
a luz no fim do túnel 
da Saúde tem nome: 
Emenda 29

Cerca de 1.500 pessoas, entre 
parlamentares, representantes 
de entidades ligadas ao setor 

de saúde - entre elas, o Conselho 
Federal de Odontologia (CFO) - e, 
principalmente, usuários do SUS, 
participaram, no início da noite de 
14 de agosto, da procissão das velas 
que, de forma silenciosa e ordeira, 
exigiu do Governo a regulamentação 
da Emenda Constitucional 29 e o fim 
dos desvios de recursos da saúde. A 
manifestação, que começou na rampa 
do Congresso Nacional, terminou em 
frente ao Palácio do Planalto, onde 
uma comissão foi recebida pelos mi-
nistros das Relações Institucionais, 
Walfrido Mares Guia, e da Saúde, José 
Gomes Temporão.

O objetivo inicial da Frente Par-
lamentar da Saúde, organizadora 
da manifestação, era ser recebida 
em audiência pelo presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva. No entanto, os 
ministros Temporão e Mares Guia se 
comprometeram a entregar a Lula o 
manifesto assinado pelo presidente da 
Frente Parlamentar da Saúde, deputa-
do Darcísio Perondi (PMDB-RS).

No documento, os deputados e se-
nadores, juntamente com as entidades 
parceiras, incluindo o CFO – represen-
tado pelo vice-presidente Ailton Diogo 
Rodrigues; o secretário-geral Marcos 
Santana; o tesoureiro Lester de Me-
nezes; o representante no Fórum dos 
Conselhos Profissionais, Samir Najjar 
(DF), o superintendente executivo, 
Márcio Coimbra, e o procurador 
jurídico, José Cabral  – manifestam 
preocupação com o subfinanciamento 
da Saúde no Brasil e com a iminência 
de um "apagão da saúde".

A Emenda Constitucional 29 vin-
culou recursos para a saúde e ga-
rantiu que o orçamento do setor 

Em frente ao Congresso, CFO e o vice-líder do governo na 
Câmara, deputado Henrique Fontana (PT-RS)

saúde

Luz para a saúde
seja sempre maior 
que o do ano an-
terior, corrigido 
pelo Produto In-
terno Bruto (PIB) 
Nominal. Sem a 
regulamentação 
da EC 29, fica-
ram brechas que 
permitem que os 
governos, nas três 
esferas de poder – 
federal, estadual e 
municipal – des-
viem recursos da 
saúde para outros 
setores, como fe-
bre aftosa, sane-
amento básico, 
restaurante popu-
lar e estradas, por 
exemplo.

A regulamen-
tação, na forma 
do Projeto de Lei 
Complementar 
(PLP) 1/2003, de-
fine com clareza o 
que são ações es-
pecíficas de saúde. 
O texto está pron-
to há dois anos, 
mas depende ain-
da de aprovação pelo Plenário da 
Câmara dos Deputados. O presidente 
da Casa, deputado Arlindo Chinaglia, 
é o centro das pressões e voltou a 
afirmar, durante a manifestação, que 
o PLP será posto em votação ainda 
este ano. "Esse é um compromisso 
que assumi quando me candidatei a 
este cargo", disse.

De acordo com o manifesto, di-
versos hospitais comunitários e 
santas casas estão fechando suas 
portas, agravando o atendimento, 
aumentando o desemprego no setor 
e provocando o descredenciamento 
de profissionais do SUS. A situação 
dos hospitais privados que atendem 
ao SUS não é diferente. "Alertamos 
ainda para o pré-apagão hospitalar e 
para um sério abalo na atenção básica 
no Brasil", alerta o documento.

O PLP 1/2003 muda a forma de 
correção do orçamento para 10% das 
receitas correntes brutas na área fede-
ral. Os Estados e municípios deverão 
continuar investindo 12% e 15% de 

seus orçamentos, respectivamente, em 
saúde. Segundo o vice-presidente do 
CFO, Ailton Rodrigues, a regulamen-
tação “é imprescindível para garantir 
os recursos materiais e humanos do 
SUS e a continuidade de ações como o 
programa Brasil Sorridente, que depen-
dem do investimento das esferas fede-
ral, estadual e municipal. É a saúde da 
população que está em jogo”.  

Com a regulamentação da EC 29, 
estima-se um aumento de R$ 20 bi-
lhões no Orçamento da União para a 
saúde em 2008, e mais R$ 2,5 bilhões 
no Orçamento dos Estados.

O ministro Walfrido Mares Guia 
afirmou que até o dia 21 de agosto o 
Governo daria uma posição sobre a 
matéria. José Gomes Temporão, por 
sua vez, ressaltou que a regulamenta-
ção da EC 29 é muito importante para 
a saúde do Brasil.

Leia o texto entregue ao presidente 
Lula e ouça a reportagem na Rádio 
CFO: www.cfo.org.br/jornal
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Usuários, dirigentes de entidades da saúde e parlamentares 
unidos pela E29
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Cerca de 900 pessoas, entre cirurgi-
ões-dentistas, familiares e convida-
dos compareceram à solenidade de 

40 anos do Conselho Regional de Odon-
tologia do Rio Grande do Norte (CRO-
RN), no dia 4 de julho, em Natal. 

A cerimônia foi aberta com a entrega, 
pelas mãos do presidente do CRO-RN, 
Eimar Lopes de Oliveira, de 40 Meda-
lhas de Honra ao Mérito Odontológico 
Potiguar para ex-presidentes do CRO, 
cirurgiões-dentistas e personalidades do 
Estado e do Brasil que contribuíram para 
o desenvolvimento da Odontologia do Rio 

Grande do Norte ao longo 
das últimas décadas. 

O Conselho Federal de 
Odontologia (CFO) esteve 
entre os homenageados. O 
atual presidente do CFO, 
Miguel Nobre, e o supe-
rintendente executivo da 
autarquia, Márcio Coimbra, 
receberam uma medalha 
cada um. O vice-presidente 
do CFO, Ailton Diogo Rodri-
gues, por sua vez, ganhou 

o troféu “40 anos CRO-RN” 
– na forma do mapa do Es-

tado – ao lado de representantes da 
governadora Wilma de Faria (jornalista 
Aluísio Lacerda, presidente do Instituto de 
Previdência dos Servidores do Estado) e 
do prefeito de Natal, Carlos Eduardo Alves 
(secretária Adjunta de Saúde do Municí-
pio, Mariza Sandra de Souza Araújo). 

Entre os homenageados, estavam 
também o ex-presidente Clemente Galvão 
Neto, o primeiro a dirigir o CRO-RN e um 
dos fundadores da primeira Faculdade de 
Odontologia do Estado, em 1947. 

Com informações do CRO-RN

CRO-RN 40 anos 

Presidente do CRO-RN, Eimar Lopes de Oliveira, ladeado 
pelo CFO

P
or solicitação do deputado fe-
deral Clodovil Hernandes (PTC-
SP), as comissões de Educação 

e Cultura e de Seguridade Social e 
Família realizaram Audiência Públi-
ca Conjunta, no dia 15 de agosto, 
para discutir o Projeto de Lei nº 
1.120/03. O projeto, de autoria do 
deputado Ricardo Izar(PTB-SP) e 
que está sendo relatado pelo depu-
tado Clodovil, “dispõe sobre a resi-

Residência 
odontológica

dência odontológi-
ca para o exercício 
profissional”. 

A audiência con-
tou com a presença 
do Conselho Fede-
ral de Odontolo-
gia (CFO), através 
do vice-presidente 
Ailton Diogo Rodri-
gues; do tesoureiro 
Lester de Menezes; 
e do representante 

da autarquia no Fórum dos Con-
selhos Federais da Área de Saúde, 
Genésio Pessoa de Albuquerque; 
além do superintendente executivo, 
Márcio Coimbra, e do procurador 
jurídico José Cabral.

O deputado Gilmar Machado (PT-
MG), autor do projeto de lei que 
regulamenta a Odontologia despor-
tiva, compareceu para manifestar 
seu apoio ao PL 1.120/03.

Deputado Clodovil recebe a diretoria do CFO na Câmara
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Fale com o presidente da Acbo
pgbrigagao@uol.com.br

entrevista

Placidino Guerrieri Brigagão
presidente da AcBO

Dois minutos com...

Como o sr. avalia o nível da 
pós-graduação na Odontologia, 
diante dos desafios do país, mas, 
também, se comparado com o 
exterior?     
A educação continuada começa no 
primeiro ciclo, continua na forma-
ção profissional, e se consolida na 
carreira docente ou fora dela. Essa 
exigência se faz presente na medida 
do avanço científico e tecnológico da 
atualidade. 
O nível de pós-graduação varia de 
acordo com as exigências de cada 
estabelecimento de ensino, embora 
os procedimentos sejam ditados pelo 
MEC. 
O Brasil conta com poucos centros de 
excelência. Mesmo assim, precisa ain-
da de disciplina e investimento para 
se igualar aos centros mais adiantados 
do mundo. Inteligências brilhantes e 
determinadas em dedicação e esforço 
exuberam nos ambientes científicos 
brasileiros. Faltam recursos – com flu-
xo contínuo – para que se obtenham 
resultados.

Como vê a mudança feita 
pelo MEC, que condicionará a 
aprovação de um novo curso a 
um parecer do Conselho Nacional 
de Saúde (CNS)?
Quanto à abertura de novos cursos de 
Odontologia, que deverá ser evitada, 
é adequado o parecer do Conselho 
Nacional de Saúde (CNS), pois será 
mais uma barreira de avaliação segura 
para evitar as tremendas dificuldades 
por que passa o mercado odontológi-
co brasileiro. Que, já saturado, está a 
caminho de se tornar caótico, prejudi-
cando profissionais e pacientes.
A educação técnico-científica passa 
obrigatoriamente pela qualidade do 
ensino de ponta: universidades públicas 
e privadas têm o dever de persegui-la. A 
sociedade assim deseja e espera. 

É creditado ao programa Brasil 
Sorridente o incremento não 
só na atenção básica, como na 
atenção especializada. Que tipo 
de impacto esse investimento 
inédito pode ter na profissão? 

Afirmativamente, os CEOs (Centros 
de Especialidades Odontológicas) 
trazem grande benefício à saúde bucal 
e integral da população carente. O im-
pacto desse investimento na profissão 
é a absorção de cirurgiões-dentistas 
recém egressos das faculdades que 
encontrarão um apoio importante, 
tanto econômico quanto prático. Por 
certo, despertará interesse pela Odon-
tologia Social,  mas de uma minoria 
de estudantes.
A população se beneficiará do traba-
lho dos CEOs e gozará de melhor saú-
de bucal e social através dos anos.

Como avalia a atuação do 
CFO junto aos parlamentares 
federais, em defesa dos projetos 
de lei da saúde bucal?
Esse trabalho do CFO é de extrema re-
levância para a Odontologia brasileira. 
Essa atitude, inspirada pelo seu dinâ-
mico presidente, Miguel Álvaro San-
tiago Nobre, e sua equipe, possibilita 
aos parlamentares conhecer de perto 
e com detalhes técnico-científicos o 
valor e a importância da Odontologia 
para a saúde integral dos brasileiros. 
O que contribuirá para a aprovação 
de projetos importantes destinados à 
valorização da Odontologia  em suas 
várias especialidades voltadas à pro-
teção da saúde da população.

Qual a mensagem do presidente 
da Academia Brasileira de 
Odontologia para os que estão 
ingressando na profissão?
A Odontologia é uma das mais belas e 
complexas profissões da área da saúde. 
Depende de cada profissional amá-la, 
dedicando-se inteiramente ao seu en-
grandecimento para alcançar a reali-
zação pessoal, com estudo continuado 
e dedicação. Os cirurgiões-dentistas 
devem se interessar pela política nacio-
nal, inclusive pelo trâmite de projetos 
relativos à Odontologia que os órgãos 
de classe, como o CFO, empreendem 
junto aos poderes da República.

Medida, publicada no 
Diário Oficial da União, 
beneficia servidores 
celetistas que já 
exerciam atividades 
antes de 11 de 
novembro de 1990.

Foi publicada no Diário Oficial da 
União, em 21 de maio último, a 
Orientação Normativa nº 3 (18/

05/07), do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão. O documento trata 
da contagem de tempo de serviço para 
efeito de aposentadoria ao servidor 
público que exerceu – sob o regime 
da Consolidação das Leis do Trabalho 
– atividades no período anterior a 11 
de novembro de 1990, data de edição 
da Lei nº 8.112 (que dispõe sobre o 
Regime Jurídico dos Servidores Públicos 
Civis da União, autarquias e fundações 
públicas federais).

Entre os beneficiados com a medida 
estão os cirurgiões-federais que atuam 
como celetistas nestas esferas do poder 

Aposentadoria de 
CDs federais

público e se encaixam no perfil indicado, 
ou seja, que exerçam suas funções desde 
antes da Lei nº 8.112 (11/11/1990).

Período posterior: decisão 
sai em 180 dias

Para o período posterior ao advento 
da lei de 1990, será necessária a regula-
mentação do artigo 40, parágrafo 4º da 
Constituição Federal, que definirá os cri-
térios e requisitos para a aposentadoria. 
Um Grupo de Trabalho Interministerial 
(GTI) – formado pelos Ministérios da 
Previdência Social, da Fazenda, Tra-
balho e Emprego, e da Saúde – terá a 
missão de elaborar anteprojeto de lei 
complementar dentro do prazo de 180 
dias, a contar da data da Portaria nº 
295, editada pelo Ministério da Previ-
dência Social em 3 de agosto de 2007. 
Este GTI vai avaliar “os requisitos e 
critérios de concessão de aposentadoria 
especial” e comparar a legislação brasi-
leira com a de outros países.

Veja a íntegra da Portaria nº 295 
(03/08/2007) no Jornal do CFO on-line: 
www.cfo.org.br/jornal

Em evento em agosto, 
o Fórum dos (14) 
Conselhos Federais da 
Área de Saúde discutiu a  
“promoção integral” 

Numa realização conjunta do Fórum 
dos Conselhos Federais da Área de 
Saúde – que representa 14 conse-

lhos federais –, da Frente Parlamentar 
de Saúde e da Comissão de Seguridade 
Social e Família da Câmara dos Depu-
tados, realizou-se nos dias 14 e 15 de 
agosto, no auditório Freitas Nobre, da 
Câmara, o III Fórum de Promoção In-
tegral na Área da Saúde.

Tendo como objetivos alertar a 
sociedade sobre a importância da 
equipe multiprofissional, criar estra-
tégias de melhoria do financiamento 
da saúde e discutir a formação profis-
sional, o III Fórum seguiu como dinâ-
mica a apresentação de conferências 

Conselhos da Saúde 
debatem o setor

seguidas de debates. Os temas das 
conferências foram: (1) “Integralida-
de nas ações de Promoção de Saúde 
sob a ótica do Controle Social”; (2) 
“Atenção à saúde nos ciclos de vida: 
promoção e prevenção”; (3) “Or-
çamento e Financiamento para as 
ações de promoção na saúde: desafio 
para verdadeira Integralidade”; (4) 
“Formação e Educação Permanente: 
condição de excelência para Integra-
lidade no SUS”.

Pelo Conselho Federal de Odon-
tologia (CFO), participaram o vice-
presidente Ailton Diogo Rodrigues; 
o secretário-geral Marcos Santana; o 
representante da autarquia no Fórum 
dos Conselhos Federais da Área de Saú-
de, Genésio Pessoa de Albuquerque; o 
representante no Fórum dos Conselhos 
Profissionais, Samir Najjar; além do 
superintendente executivo, Márcio 
Coimbra, e do procurador jurídico 
José Cabral.
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De 27 a 30 de junho 
aconteceu, em Joinville (SC), 
o XXIII Congresso Nacional 
de Secretarias Municipais 
de Saúde e IV Congresso 
Brasileiro de Saúde, Cultura 
de Paz e Não-Violência.  
O CFO esteve lá.

Reunindo cerca de 1678 pessoas, en-
tre elas 680 secretários e secretárias 
municipais de saúde, além de no-

mes da política nacional, como o ministro 
da Saúde, José Gomes Temporão, a 23ª 
edição do Congresso Nacional de Secreta-
rias Municipais de Saúde discutiu temas 
como promoção de saúde e a Emenda 
29, que regulamenta o investimento em 
saúde nas três esferas do Executivo.

O CFO, que foi representado pelo 
vice-presidente Ailton Diogo Rodrigues 
e pelo superintendente executivo Márcio 
Coimbra, manteve contatos com diversos 
secretários de saúde. Para Ailton Rodri-
gues, o congresso serviu para evidenciar o 
avanço da odontologia no âmbito das ges-

Vice CFO, Ailton Rodrigues, com a secretária do Cosems-MS, Christine Maimone, e o 
presidente do Cosems-MS e secretário de Saúde de Nova Andradina (MS), Norberto Júnior

CFO no congresso do CONASEMS
tões municipais de saúde. O vice do CFO 
conversou com vários cirurgiões-dentistas 
que hoje exercem funções executivas nos 
municípios, como o secretário de Saúde 
de Nova Andradina (MS), Norberto Fabre 
Júnior, que também exerce as funções 
de presidente do COSEM (Conselho de 
Secretários Municipais de Saúde) de Mato 
Grosso do Sul e de 1º Vice-Presidente 
da Região Centro-Oeste do CONASEMS 
(Conselho Nacional de Secretários Mu-
nicipais de Saúde).

O tema central do congresso foram 
os avanços e desafios do Pacto pela 
Saúde. As oficinas, divididas entre a 
apresentação dos expositores e a troca 
de experiências entre as secretarias 
municipais de saúde, receberam os se-
guintes títulos: Saúde e Cultura de Paz; 
Municipalização e Descentralização; 
Construindo e Operando o Pacto pela 
Saúde no Município; Oficina do Núcleo 
de Promoção da Saúde do CONASEMS; 
Gestão do Trabalho e Educação na Saú-
de; Gestão do Trabalho no SUS; e Gestão 
Participativa e Controle Social. 

O evento realizou também o I Fórum de 
Gestores Locais de Saúde do Mercosul. 

Emenda 29
Em seu discurso de abertura, o presi-

dente do CONASEMS, Helvécio Miran-
da, destacou a importância estratégica 
dos secretários municipais de Saúde 
para a construção da reforma sanitária 
brasileira e lembrou os enormes de-
safios enfrentados diariamente para a 
efetivação do SUS, e a importância da 

regulamentação da Emenda 29, uma 
das bandeiras políticas de maior rele-
vância para a entidade. 

Bandeira lembrada também pelo 
ministro Temporão em seu discurso, 
que mais uma vez reafirmou seu com-
promisso com a regulamentação da 
emenda. 

Com informações do CONASEMS
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Dois minutos com...CONGRESSOS
4º. Congresso Sergipano  
de Odontologia/3º Congresso 
Internacional de Odontologia 
da ABO Nacional

11 a 13 de outubro - Aracajú- SE
Tema: ”O Sorriso Superando a Exclusão Social”
Informações: (79) 3211-2177
abo-se@infonet.com.br
www.abo-se.org.br

Alfredo Júlio Neto, 
presidente da ABENO

Fale com o presidente da Abeno
alfredon@ufu.br

entrevista

I Encontro Amazônico  
de Odontologia 

21 a 23 de novembro
Manaus - AM
Tema: A Responsabilidade Social  
na Odontologia.
Informações: (92)  3232-4468 
3622-3377 
orcal@orcalplanettour.com Como a ABENO avalia a pesquisa 

científica em Odontologia?
No Brasil há várias agências de fomen-
to à pesquisa que têm atendido de for-
ma positiva as demandas de projetos 
com relevância cientifica e social, po-
rém, tem faltado incentivo aos grupos 
de pesquisadores emergentes.
A pesquisa odontológica brasileira 
está em seu melhor momento, em 
quantidade, qualidade e reconheci-
mento internacional. Basta observar 
o número de publicações de pesqui-
sadores brasileiros em periódicos 
nacionais e internacionais dos últimos 
anos, e o número e a qualidade de 
trabalhos apresentados nas reuniões 
anuais da SBPqO (Sociedade Brasi-
leira de Pesquisa Odontológica), da 
IADR (International Association for 
Dental Research) e tantos outros con-
gressos no Brasil e exterior. 

Como a ABENO vê a abertura de 
novas faculdades no país? 
Há muito tempo vemos com preocu-
pação a abertura indiscriminada de 
faculdades de Odontologia. A ABENO 
nunca participou ou incentivou tais 
aberturas. O que fazemos é acolher as 
faculdades e trabalharmos juntos, para 
que sejam oferecidos cursos de quali-
dade, com uma proposta pedagógica 
que forme profissionais com perfil ade-
quado para a atenção à saúde em todos 
os níveis e cenários. Para que não 
continue o paradoxo de profissionais 
sem clientes e clientes sem atenção do 
profissional de saúde. Muitas vezes 
culpam o número de faculdades pela 
estagnação do mercado, esquecendo 
de analisar o paradoxo citado e a equi-
vocada distribuição de faculdades e 
profissionais pelo território brasileiro.

Que média o senhor daria para os 
cursos de especialização?
Não temos conhecimento de nenhum 
curso de especialização no Brasil 
que não mereça aprovação, pois 
acreditamos na responsabilidade 
dos ministradores e nos critérios dos 
órgãos avaliadores. Nem observamos 
desníveis entre as especialidades, e 
sim que foram criadas especialidades 

demais. Precisamos urgentemente de 
uma revisão, poucas se justificam, 
provavelmente algumas se integrarão 
e outras serão criadas para atender ao 
novo perfil epidemiológico da popula-
ção brasileira e aos novos paradigmas 
da prática odontológica, com base nas 
novas diretrizes curriculares dos cur-
sos de graduação e nos novos cenários 
do exercício profissional. 

Como avalia a Odontologia 
em relação ao mercado e à 
representatividade política?
Continuamos acreditando na odonto-
logia como promotora de qualidade de 
vida para as pessoas, o que justifica seu 
espaço e respeito perante a sociedade.
Quanto à representatividade política 
tenho a firme convicção de que só a 
possui quem tem união e sentido de 
corpo. Para isto, dependemos de lide-
ranças desprovidas de vaidades e com 
espírito público, capazes de pensar na 
Ordem dos Estomatologistas do Brasil, 
entidade capaz de congregar todas as 
entidades representativas dos frag-
mentos da odontologia existentes.

O senhor concorda que o 
investimento em atenção 
em saúde bucal, por meio do 
programa Brasil Sorridente, 
contribuiu para um maior 
interesse dos estudantes pela 
saúde pública?
Este crescente interesse dos estudan-
tes já era fortemente demonstrado no 
questionário da pesquisa do exame 
nacional de curso de 2002. O programa 
Brasil Sorridente é louvável, não temos 
a clareza que ele já tenha sensibilizado 
os estudantes; temos a convicção que o 
interesse dos alunos pela promoção de 
saúde teve início quando o ensino de 
odontologia no Brasil mudou, mesmo 
que paulatinamente, o paradigma for-
mador de cirúrgico/restaurador para 
educativo/preventivo, modelo este 
consagrado pelas Diretrizes Curricula-
res Nacionais (DCNs) de 2002.
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Fale com o dep. flaviano melo
dep.flavianomelo@camara.gov.br

Flaviano Melo 
Deputado federal (PMDB-AC)

Odontologia  
do Trabalho

Proteja-se: não assine convênio se a 
operadora não estiver inscrita em seu CRO

No Brasil, a Lei 8.080 diz que a 
saúde é um direito fundamental 
do ser humano, devendo o Esta-

do prover as condições indispensáveis 
ao seu pleno exercício, assegurando 
acesso universal e igualitário às ações 
e aos serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação.

A atenção integral à saúde do traba-
lhador passa, necessariamente, pela 
saúde bucal. Ocorre que 
a CLT mantém uma la-
cuna sobre este aspecto 
e não oferece base legal 
para que os trabalha-
dores façam valer este 
direito. É exatamente 
esta a minha proposta, 
traduzida pelo Projeto 
de Lei Nº 422/2007, que apresentei 
e que tramita na Câmara dos Depu-
tados: a alteração do Capítulo V do 
Título II, que trata da Segurança e da 
Medicina do Trabalho, incluindo a 
Odontologia do Trabalho.

Nossa tarefa como legisladores é 
corrigir distorções, aprimorar, avan-
çar, garantir direitos e consolidar 
conquistas. É compreender os passos 
da História, as modificações da socie-
dade e dar respostas às necessidades 
advindas de novos tempos.

A preocupação com a saúde do 
trabalhador ganhou força na primeira 
metade do século XIX, com a Revo-
lução Industrial. O consumo da força 
de trabalho, resultante da submissão 
dos trabalhadores ao processo acele-
rado e desumano de produção, exigiu 
uma intervenção, sob pena de tornar 
inviável a sobrevivência e reprodução 
do próprio processo. Foi assim e nesta 
época que a Medicina do Trabalho, 
como especialidade médica, surgiu 
na Inglaterra.

O marco desta nova ótica pode ser 
creditado a Robert Demham, proprietá-

“A atenção integral à 
saúde do trabalhador 

passa pela saúde 
bucal”

rio de uma fábrica têxtil, que perguntou 
a seu médico, Robert Baker, como ele 
poderia ajudar seus funcionários, que 
só contavam com cuidados médicos 
proporcionados por instituições filan-
trópicas. Baker respondeu: “Coloque 
no interior de sua fábrica seu próprio 
médico. Ele servirá de intermediário 
entre você, seus trabalhadores e o 
público. Deixe-o visitar a fábrica, sala 

por sala, sempre que 
existam pessoas tra-
balhando, de maneira 
que ele possa verificar 
o efeito do trabalho so-
bre as pessoas. E se ele 
verificar que qualquer 
dos trabalhadores está 
sofrendo a influência de 

causas que podem ser prevenidas, a ele 
competirá fazer a prevenção”.

Isso foi há quase dois séculos. De lá 
para cá, o mundo é totalmente outro. E 
já não é sem tempo que a Odontologia 
deva ser um serviço integrante das 
ações voltadas à saúde do trabalhador. 
As doenças bucais não se desvinculam 
das condições gerais de saúde do cor-
po e não podem ser deixadas de lado 
quando se discutem as incapacidades 
que atingem os trabalhadores.

Historicamente, os direitos traba-
lhistas resultam das lutas organiza-
das, da capacidade de mobilização 
das categorias, do senso de valores, 
do nível de evolução da sociedade 
e da sensibilidade dos legisladores 
para atender as exigências de cada 
tempo.

O tempo está a nosso favor. Vamos 
aperfeiçoar a CLT, incluindo a Odontolo-
gia do Trabalho. É um compromisso que 
temos com o nosso tempo. E é agora.

Publicado no Diário 
da União a resolução 
que atualiza o rol 
de procedimentos 
odontológicos nos 
planos de saúde 

A Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS) publicou 
no Diário Oficial da União, no 

dia 6 de junho, a Resolução Nor-
mativa nº 154, que atualiza o rol 
de procedimentos odontológicos 
cuja cobertura é garantida a todos 
os beneficiários de planos que 
prevejam atendimento odontológi-
co. Esse rol é válido para aqueles 
planos (novos) assinados após 1º 
de janeiro de 1999. No dia 15 de 
junho, essa RN foi republicada de 
forma a garantir mais tempo para 
que operadoras e prestadores pos-
sam se adequar ao novo rol, visto 
que a resolução entraria em vigor 
30 dias após essa republicação, o 
que já ocorreu. 

"A evolução da odontologia 
e a conseqüente necessidade de 
se verificar quais procedimentos 
estão obsoletos ou que precisam 
ser incorporados e a necessidade 
de adequação da nomenclatura 
de alguns desses procedimentos 
levaram-nos a preparar a revisão 
desse rol", explica Karla Coelho, 
Gerente-Geral Técnico Assistencial 
de Produtos da ANS. 

Para a atualização desse rol, a 
Agência contou com um grupo 
técnico composto pelos diversos 
representantes das entidades odon-
tológicas, da saúde suplementar, 
da coordenação de saúde bucal do 
Ministério da Saúde e de órgãos de 
defesa do consumidor. 

Representaram a classe odonto-

ANS publica 
atualização do rol 

lógica, além do Conselho Federal 
de Odontologia (CFO), o Conselho 
Regional de Odontologia de São 
Paulo (CRO-SP), a Associação Brasi-
leira de Odontologia Nacional (ABO 
Nacional), Associação Brasileira 
de Cirurgiões-Dentistas (ABCD), a 
Federação Interestadual dos Odon-
tologistas (FIO). 

Em comparação com o rol ante-
rior, que vigorava pela Resolução 
Normativa nº 09 de 26/06/02, não 
houve exclusão de nenhum proce-
dimento. Alguns foram reagrupados 
em categorias diferentes da resolu-
ção original e 13 outros procedimen-
tos foram incluídos 

“Acreditamos que (com o novo 
rol) os beneficiários terão uma assis-
tência mais completa e qualificada", 
assinala Karla Coelho. 

Acesse o texto da RN nº 154 no 
site do Jornal do CFO: www.cfo.org.
br/jornal

1) Exame histopatológico 
2) Aplicação de cariostático 
3) Adequação de meio bucal 
4) Núcleo de preenchimento 
5) Ajuste oclusal 
6) Cunha distal 
7) Capeamento pulpar direto, 

excluindo restauração final 
8) Tratamento de perfuração 

radicular 
9) Tratamento endodôntico em 

dente com rizogênese in-
completa 

10) Exodontia de dente decíduo 
11) Hemissecção com ou sem 

amputação radicular 
12) Cirurgia periodontal a retalho 
13) Sepultamento radicular

Procedimentos 
incluídos


